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Considera de Utilidade Pública ' 
a Associação Cultural, Artística 
e Ecológica de Quixadá-
ACAEQUI. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
DECRETA: 

Art. 1° - É considerada de Utilidade Pública a Associação Cultural, 
Artística e Ecológica de Quixadá - ACAEQUI, entidade civil, 
filantrópica, sem fíns lucrativos, com sede e foro no município de 
Quixadá/CE. 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 2006. 

DEPUTADO OSMAR BAQUIT 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaoue 

— JUSTIFICATIVA 
A Associação Cultural, Artística e Ecológica de Quixadá -

ACAEQUI, entidade civil, filantrópica, sem fins lucrativos, com sede e 
foro no município de Quixadá/CE, desenvolve trabalho social com 
vista à melhona da saúde, educação, habitação, segurança pública, 
entre outras. 

Fomentando o exercício de cidadania, a Associação 
Cultural, Artística e Ecológica de Quixadá - ACAEQUI, promove 
inclusão e integração social através de programas de proteção à 
família. 

Desenvolve, também, em sua pequena sede, atividades 
esportivas e culturais como: capoeira, dança de rua, ballet, teatro, e 
futbol de campo, atendendo 136 alunos nos períodos da manhã e 
tarde 

Com apoio da Secretaria da Saúde do Estado, que 
fornece semestralmente preservativos e cartilhas, são ministradas 
palestras preventivas contra, DST, AIDS e gravidez na adolescência, 
e, são promovidas também palestras sobre diabetes, drogas, 
hipertensão e preservação do meio ambiente entre outras. 

Isto Posto, solicito aos dignos Parlamentares desta Casa 
Legislativa o apoio necessáno para a aprovação deste projeto, na 
forma de indicação, visando atribuir melhore condição para o 
desempenho das atividades sociais da Associação em epígrafe. 

AQUIT 
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Cartório Júlio Miranda 
República Federativa do Brasil 

Estado do Ceará 
Cartório do 2° Ofício de Quixadá - 1* Zona 

Registro de Imóveis, Notas e Protestos 
Rua: Francisco Enéas de Lima, 1767 - Centro 
CEP - 63900.000 - Fone/Fax:(088) 3412 0093 

TITULAR: Bel*. María Luísa de Arruda Bezerra 

CERTIDÃO 

CERTIFICA, em virtude da faculdade que lhe confere a lei e a requerimento 

verbal da parte interessada, para que surta os seus efeitos legais, que, às fls 

087 a 09IV, do Livro 05, de Registro de Pessoas Jurídicas, a cargo deste 

Cartório, foi registrado o ADITIVO DA ASSOCIAÇÃO CULTURAL 

ARTÍSTICA E ECOLÓGICA DE QUIXAJ)Á, sob o número de ordem 

428(quatrocentos e vinte e oito), em data de 10 (dez) de janeiro de 2005 (dois 

mil e cinco), tendo refenda Associação, portanto, personalidade Jurídica. O 

referido é verdade, do que dou fé. 

S^d^Wwk f \ Quixadá-Ce; 10 de fevereiro de 2006. 
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Lívio César Menezes Ferreira 
Escrevente Autonzado 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PROVIMENTO 06/97 

EMOLUMENTOS 10,64 

FERMOJU 2,00 

FERC 2,60 
TOTAL 15,24 
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Cartório Júlio Miranda 
República Federativa do Brasil 

Estado do Ceará 
Cartóno do 2 00fício de Quixadá - f Zona 
Registro de Imóveis, Notas e Protestos 

Rua. Francisco Enéas de Lima, 1767 - Centro 
CEP - 63900.000 - Fone/Fax (088) 412 0093/412 0578 

TITULAR: Bela Maria Luisa de Arruda Bezerra 

CERTIDÃO 

CERTIFICA, em virtude da faculdade que lhe confere a lei e a requerimento 

verbal da parte interessada, para que surta os seus efeitos legats, que, às fls. 

011 a 012 do Livro A-4, de Registro de Pessoas Jurídicas, a cargo deste 

Cartório, foi registrado o ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO CULTURAL, 

ARTÍSTICA E ECOLÓGICA DE QUIXADÁ, sob o número de ordem n 0 

371 (trezentos e setenta e um), em data de 25 (vinte e cmco) de fevereiro de 

2002 (dois mil e dois), tendo referida Associação, portanto, personalidade 

Jurídica, (preferido é verdade, do que dou fé 

r£Quixadá-Ce, 17 de novembro de 2004 
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i Aca equi 
J 'M* - AÇÂO CULTURAL 
ARTISTICA E ECOLÔGíCA OE QUKADA 

DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto a Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceara, no processo de solicitação de Utilidade Publica Estadual, que temos funcionado 
diariamente desde 2000 e obedecidas o Estatuto da Associação Cultural Artística e Ecológica 
de Quixadá - ACAEQUI. 

ixadá, 04 de Abnl de 2006. 
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la Maria de Freitas Bezerra 

ÍI reira 

daríos Alex de Oliveira Pimentel 
residente do Conselho Fiscal 
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Manoel Barros de Moraes 

embro do Conselho 
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Rachel Tavares Nobre 
Membro do conselho 
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e Vargas. 1102 - 63 900-000 - Quixadá - Càjjtg = 
)'á4122070 / (89) 32694909 - acwpaeuolcom^tg 

CNPJ. 04.908.428/0^' , 0 
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LMO Cesar Menezes Ferr&rs 
ESCREVENTE AUTORJZADO rinc ••néiJapHihftm, 
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ESTADO DO CEARÁ 
SECRETARIA DA AÇÀO SOCIAL - SAS 

FICHÁRIO CENTRAL DE OBRAS SOCIAIS DO CEARÁ - F.C.O.S.C. 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 
Decreto n 0 10 165 - (Diário Ofioal do Estado do Ceará de 02 02 1973) 

Lei n 0 13 553 - (Diáno Oficial do Estado do Ceará de 29 12 2004) 
Decreto n* 27 953 - (Diáno Ofioal do Estado do Ceará de 13 10 2005) 

Ceará sediada em Fortaleza, 
O(a) P R E S I D E N T E do Ficháno Central de Obras Sociais do 

A T E S T A , para os fins previstos nos Decretos n 0 10 165, de 01 de 
fevereiro de 1973 e n 0 27 214, de 15 de outubro de 2003 e por solicitação escnta da parte 
interessada, que a entidade ASSOCIAÇÃO CULTURAL, ARTÍSTICA E ECOLÓGICA DE 
QUIXAOÁ-ACAEQUI, CNPJ 04 908 428/0001-98. situado na AV PRESIDENTE VARGAS, N 0 

1102, Bairro - CAMPO NOVO, Município de QUIXADÁ - CE, está registrada neste ficháno sob o n 0 

12 07 A 3014/2003, SCE - 3014, com base na documentação apresentada e declaração de 
existência e funcionamento expedida pela PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS do citado município, MARIA ROSELENE BURITI LIMA 

Fortaleza, 20 de abnl de 2006 

Rita MVáiiveira da Silva 

cose 

Cons Técnica do F C O S C 

Cilia 
n&B TÔ 

Centro de Referônda Maurice Pate 
Divisão de Assistõncla á Obras Sociais 

Rua Soriano Albuquerque, 230 - Joaquim Távora - Telefone 3101-2107 
Fortaleza-Ce CEP 60130-160 

Este atestado tem validade de seis (6) meses conforme art 4' do Decreto n 010 185 de 1° 02 1973 

Lei nM3 553.de 2912 2004 
Decreto n* 27 953, de 13 10 2005 



ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO CULTURAL ARTÍSTICA E ECOLÓGICA DE QUKADÁ - ACAEQUI 

2* Adtthro, ngMrwào no Cartório do 2* Offcfo da Qvlxadà, no Livra A=4. tob n- de ordem 371, Fls 11/12. Em 26/02/2001 

Art. 1* - A Assocteçfto Cuttursl Artística e Ecológica de Quixadá - ACAEQUI Fundada em 05/11/2001 é uma Entidade CMI, 
personalidade Jurfdica da dlretto pnvado, qua terá duraçAo por tempo Indeterminado, com sada social à Av Preàdente Vargas, 1 102 -
Campo Novo. cidade de QufxadA, foro Jurídico em Quhiadá - Ca. possuktdo a prerrogativa da abnr unidades a/ou agências em outras ddades 
ou Estados - mambroa da federaçflo. tendo sofrido afteraçdes am seu estatuto na data de 05 11 2005 

Art. 2* - A enbdada tem por faattdades 

I - Organizar a comunidade da sua área de atuaçáo com vistas â defese de seus Interesses e reivindicar a execução das medidas que Ihep-, % 
assegura a aatlsfaçflo da suas necessidades fundamentais da modo a garantir uma melhor qualidade de vida / ^ 
II - Promover attvtdades que visem divulgar tnformaçftes úteis sobre saude. educação, habitação, urbanismo, segurança pubWca. lazer e todóa 
os outroa aspectos da vtda social a cultural da populaçáo. através de cursos, palestras, atividades artísticas, culturais, esportivas e recreativas,. 
com a flnaUdade de preparar a comunidade pere alcançar seus objetivos comuns, -t 

III - Promover pesquisas dos reais problemas da comun «Jade e elaborar planoa de ur ben Iz açáo e serviços que melhor convenham aos 
Interesses da populaçáo, ' \ \ ' 
IV - Desenvolver atividadea que garantam a execução da programas a/ou prqetos de proteção sócio-aducatrvos destmados à cnança e ao" 
adolescente. 
V - Desenvolver programas a/ou projetos de proteçáo A familia, maternidade e infância, adolescência e velhice, de promoçáo á tntegraçáo do 
marcado da trebàfho. habi 14açflo e reabflfteçflo das passoas portadoras de deficiênda sua integração ê vida comunitária, promovendo a 
axecuçfto de programas de capacIIaçáo. quaBdade profissional do trabalhador e Indusâo no mercado de trabalho, atravós da educaçào. do 
resgata de conheclmentoe tradicionais, do artesanato, do saber cientifico, da democraltzaçáo a acesso à tecndogla de Inform açáo 
VI - Promover a artkulaçáo comumtártaftnstituclonaf, vtsando o fortalecimento das açOes da Interesse comunitário promovendo e axecuçáo 
da programas da capacflaçáo, qualidade profissional do trabalhador, promovendo a gereçáo de trabalho e renda comunitários, por melo do 
ensino de práticas produtivas cooperativistas s assodativas de vator cuRural e/ou económico 
VII - Participar e desenvotver cursos de cepacltaçáo. encontros a outros eventos que propiciem a meihoria das açôes propostas. 
VIII - Promover a satisfação das necessidades humanas pr frn ord Ws, com a finalidade da totat serventia na área de utilidade púbDca 
K - Executar açôes que contr buam para manter vive e memória cutturat popular, reladonadas aos usos, costumes e tradições da diversidade 
r S local e brasileira de um modo geral, com a promoçáo da arte e de cultura (eventos, mostre e festivais), defesa a consarvaçfto do 
t mio histórico a/ou artístico 

PARAGRAFO UNICO A entidade irá se dedicar ao estudo, produçáo. drfusáo e preservação da cuttura, das artes, do mem ambtente, da fauna 
e flore, da arquitetura histórica, esporte, turismo e educaçào, através da atividades dnematográflcas (produção, divulgação, dbtrbulçáo, 
exWçáo a cornareisHzeçáo). videográficas, axecuçáo de serviços de radiodifusão comunftáría, coordenar a estruturaçáo da programaçáo do 
canal comunitário a de outroa canais de uso comunitário da TV s cabo e demais modalidades de TV por assinatura nesta cidade, 
preservadonlsta a cientifica com as finalidades cutturats, recreativas, turísticas, educadonais. desportivas, ecológica, pesquisas publicas 
dirigidas e de desenvoMmento cuttura), promoçáo a desenvoMmento de atMdades com idosos, crianças, adolescentes, gestantes e a 
população menos favorecida, da baixa randa como ian todo. a preservaç&o da fauna a flora, incrementando a Implantando açóes nos âmbitos 
da saude. educaçfto, cuttura esporte, social, arqu* et ura, turismo, urbanismo e melo ambiente. desenvoMmento de estudo, pesquisas a 
preservação do meio ambiente, da fauna e flora, e levantamentos com amparo na legislação vigente 

§ I a - Orientação, prevenção, pesqusa da natureza assistencial nas áreas de dependências químicas, doenças sexualmente transmissíveis, 
violênda A muiher, doação de órgáo 
% T - Desenvotver projetos de combate ao desperdício de água e desmatamento no semi-ándo - sertáo central, bem como, promover o 
desenvoMmento de pesquisas a trabalhos na área da agr cuttura e hatxtaçáo 
§ 3 a - Assistência social ao Idoso, 
§ 4° - Produçáo. distribuição e comercialização de obras audnviguas. 

X - Promover intercâmbios com entidades cientificas de ensino e de desenvolvimento sociai. nacionais e internacionais, bem como o 
desenvoMmento de estudos e pesquisas, desenvoMmento de tecnologias alternativas, produçáo e divulgação de informaçóes e 
conheclmentoe têcnJcoe a científicos 

A r t V - No desenvoMmento de suas atrvidades, a entidade não fará qualquer dacrimneçáo de cor, sexo, nacionalidade, credo politico e 
r i o 

PAKAGRAFO UNICO A entidade náo tem fins lucrativos a náo distribuirá resultados, dividendos, bonificações, partidpaçóes ou parceias de 
seu património, sob nenhuma forma ou pretexto, 

Art. 4* - A fim de cumprir s u » finalidades, a Instituiçào se organizará em tantas unidades de prestaçáo de sennços e/ou agências em outras 
cfcfadas ou Estadoa da federaçfto em numero de quantas se fizerem necessánas 

A r t <P - Para o fim da desempenhar as funçóes contidas nos artigos anteriores a entidade poderá buscar e receber Incentivos fiscais e 
fbmncebos dos ntunldpios. estado e uniáo mclusive através da mobilização de entdedes govemamentaa e organizaçóes não 
govemamèntais, nadonais e tntemedonats. podendo firmar convénios para a obtenção de recursos e ainda, poderá, prestar serviços 
(ntermedtártofi de apoio a outras organizações aem fins lucrativos e a órgáoa do setor publico que atuem em árees afms 

CAPÍTULO II - DOS SÓCIOS 

A r t @*-A antidade será constitui d a por numero iBmitado de sócios, distribuídos nas segumtes categorias 

I - Fundadores - Sáo sóck» fundadoras todos aqueles que comprovadamente pari toparam do ato da constituição da entidade e essnaram a 
Ata de FundaçAo _ 

CAR lÓRK) jiTj I < > M 1 R Â N I M 

J ^ A * * ^ /UÍMU? ^ í ^ . 

W Cesar Menezes ferrem 
ESCREVENTE AUVDMZADO 
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II - Colaboradores - São sócios colaboradores pessoas fisicas ou jurídicas, sem impedimento legal, que contnbuam mensetmente, prest 
relevantes serviços A entidade, e que venham contrftnifr na execução de proietos e na realização dos obj sth/oe da associação, inclus 
fundadores 
III - Beneméritos - São sóc loa beneméritos as pessoas ou InsMutçóes que prestarem relevantes serviços a entidede 

PARAGRAFO UNICO - São considerados sócios, todos os maiores de 16 (dezessèis) anoa que residam na área de atuação da entidade 
devidamente Inscritos, sendo a que a admissão do sócio dar-se-à mediante cumpnmento das exigências deste estatuto 

A r i 7* - Sfto direitos dos sócios quites com suas obrigações sociais 

I - Votar e aer votado para os cargos eletivos, 
II - Tomar parta nas Assembléi as Gereis. 
III - Partidpar das Assambtêlas do quadro de sódos , com direito e voz e voto. 
IV - Optnar sobre oa trabalhoe desenvoMdos peia entidade 
V - Usufruir doa ben efl doa e serviços assistenciais prestodos pela entidade. 
VI - Apenas aos maiores de 16 (dezoito) anos seré assegurado o dtretto de ser votado pera cargos da Dretona a do Conselho Fiscal 

PARAGRAFO UNICO - A ent «Jade nfto se res pons ebdizerê por qusisquer compromissos que os sócios venham a assumir em suas açóes 
pessoaia a profission a a 

A r t 6* - Sfto deveres dos sódos 

I - Cumprir as disposições estatutánas e demats resoluções aprovadas peia assemblôia gerei e peia diretoria 
II - Acatar as determ In açõea da diretoria, 
III - Zelar peio nome, patrimônio morai, fhencei ro e material da entidade, 
IV - Contribuir v d unt eriamente pere e enttdade, conforme determinações de assembiéia gerei. 
V - Comparecer á assemblôia geral e acatar suas decisões 

A r t 9" - oa sócios náo respondem, nem mesmo subsidiariamente pelos encargos da Instituiçào 

1* - Seráo afastados do quedro soda l ds entidede os sócios que por má condute ou fatia cometida contre o patrimônio matenal ou moral 
i cidade, se constituíram nocivos á associaçáo como também á comunidade, ou os sódos que por livre e expontâneo vontade desejarem 
ee eusenter ou se desligar da entidade 

CAPITULO lfl - DA ADMINISTRAÇÃO 

A r t 11 - A entidade será administrada por 

CARTORIO J l l IO MIRANDA 

BATA 
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LIVRO FOLHA 

07 121V 
N" Ordem 0000514 APRESENTANTE 

ACAEQUf 
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LMO Cesar tenerez; u, eira 
I - AssembWa Gar aí. 
H - Oiretoria Oeral. 
l l l - Conselho Fiscal 

ESCREVENTE AUTORIZADO 

ArL 12 - A Assembléia Geral, órgáo soberano da instituiçào, constituir-se-á dos sócios em pleno gozo de seus drrettps estetutários 

A r t 13 - Compete á Assembléia Geral 

I — Eleger os administradores, 

II - Cassar o mandato de qualquer membro da Diretoria ou Conselho FiscaJ. 
III - Aprovar o regimento Interno, 
IV - Deliberar sobre queíquer assunto de interesse da entidade 
V - ANerer o eststuto com o voto concorde de 2/3 ( d o a terços) dos sóctos presentes á Assemblóia especistmente convocada para esse f m 
A r t 14 - Haverá duas espécies de essemblótas 

I sembiéia Geral Ordlnéria. 
sembléia Gerai Extraordinária 

PARAGRAFO ÚNICO As assembléias Geral Ordmána e Extraordinária, poderflo ser. cumutetivamente. convocadas a realizadas no mosmo 

local, data e hora, instrumentada em ata única 

A r t 16 - A Assembléia Geral real Izar-se-á ordinariamente umo vez por ano pere 

I - Apreciar o retatório anual da diretona, 

ti - discutir a homologar as contas e o balanço aprovados pek» conselho fiscel 

A r t 16 - A Assembléia Gerei reahzar-se-á extraordwiariamente, quando convocada 
I - Peta (firetorla, 
II - Peto conaelho fiscal; 
III - Por requerimento de 1/5 (um qumto) dos sóctos quites com as otxtgaçóes soctats 

Ar t . 17 - A convocação da AssemWéia Oeral. ser A fette por melo de edrtal eflxodo na sede de mstrtução. por are 
convenientes, com antecedência mínima de 8 (oito) dias 
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PARAGRAFO UNICO Qualquer Assembléia Inst a ter-se-ô am pumeve convocação com a maioria absoluta dos sóoos, e em seg 
convocaçflo com qualquer numero dos sóc me 

A r l 18 - A diretoria será consbtufde por um presidente, um vke-pres dente, um secretário e um tesoureiro 

PARAGRAFO UNICO Nfto poderá haver parentesco entra os membros da diretone e conseiho fiscal, stá o terceiro grau, Incluindo-se cônjuge 

A r l 1 9 - 0 mandato da diretoria será de 4 (quatro) anos. permitido e reeteiçáo consecutiva, devendo a eteiçáo se realizar no dia anterior ao 
término do mandato da diretoria 

A r t 30 - Os mambroa da diretoria náo sáo responsáveis peias obrigações que contraírem em nome da entidade e em vrt ude de eto reguiar 
da gesto, entretanto, responde civilmente, peh» prej uf zoe que causar quando proceder 

I - Dentro de suas atrftxjiçftes ou poderes, com culpa ou dolo. 
II - ViofaçAo da lai do estatuto, 

§ 1* - A diretoria atuante náo aerá responsável por atoa if eitos de df et ores anteriores, sslvo se, por conivência, negligenciar em descobrMos 
ou se tendo conhecimento deixar de eglr para impedir a aua prátice, porém, extnt-se de res pons ebil idade se der aência em ata am 
AssembWa Gerei, táo togo tome conhecimento das iBcltudes por ventura constatadas, 
5 2" - Os membros da dlretorta sftd sobdarramenta responsáveis peios prqufzos causadas em virtude do náo cumprimento dos deveres 
Impostos por lei pere assegurar o funcionamento normal da entidade, ainda que. peto estatuto, tais deveres náo caibam a todoe eles 
@ 3r - Responderá solidariamente com e diretoria quem. com o fim de obter vantagem para si ou para outrem concorrer para a prática de eto 
com vWeçfto da M ou do estatuto. 
$ 4* - Cabe a diretoria aplicar integralmente as rendas recursos, doações, incentivos fhancelroe e eventuais resultados operacionais na 
manutenção e desenvoMmentos institucion sis no território nacionel 

A r l 21 - Compete a diretoria 

I - Efcecuter os programas aprovadoa peia Assembiéia Gerai. 
' 'eborer e apresentar á Assembléia Geral o retatório anuai, 

Ttrosar-ae com tnsbtuiçóes publicas ou privadas para mutua cotaboraçáo em atividades de interesse comun. 
i . Xeuntr-ae extraordinariamente por convocação do presidente, de maxjria simpies dos seus membros a dos membros do consefho fiscal. 
V - Admbilstrar oe recureoe provenientes de comênk». doeçóes. subvenções e arrecadações ds entidade 

A r t 2 2 - A diretoria reunv-se-á no mfngno ume vez por mês psre prestar Informações, avaliar e suplementar suas et lv tdades 

A r t 23 - Compete ao presidente 

iO/' 

I - Representar e entdade attva e passivamente, judoe) e extra;udicialmente. 
II - Cumpr* e fazer cumprir este estatuto. 
III - Presidir e Assembléta Geral. 
IV - Convocar e presid* as reuniões da diretoria 
V - Assinar juntamente com o tesoureiro cbeques. notas fiscais, recibos, ordens de pagamentos, contratos de operaçfio de crédito e outros 
muha de crédito. 
VI - Asstnar com o secretário as eles das AssemMétas Gerais e as conespondéncias C A R I ÒRIO SV] I Õ M I R Ã N Í ) \ 

a 
A r l 24 - Compete ao Vte-Presidente 

I - Substituir o presidente em suas faltes e/ou Imped ment os, 
II - Assumir o mandato em caso de vacância, ató o seu término, 
III - Prestar ds modo peral a sua cdaboraçAo ao presidente 

A r l 25 - Compete ao Secretário 

ss pender peta administraçàò da secretória. 
acretariar as reuniões da Assembléie Gerai e redigir ss atas e outros documentos, 

lli - Dar publicidade das notidas das atividades da entidade, 
fV - Cuidar doa arquivos da entidede e menter em dia as corr es pondá nelas 
V - Assinar com o presidente as atas das reuniões das Ass em Wô ias Geres e correspondências, 
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Ar l 26 - Compete eo tesoureiro 

I - Arrecadei- e cont att fiz ar as contribuições dos BSBOC tados. rendes utensíhos. donativos, mantendo em die e escrituração. 
II - Pagar as contas eutortzadas pelo presidente, 
ttt - Apresentar relat ános de recettas a despesas sempre que forem soflcítados. 
FV - Assinar cheques e demeis documentos de desposes | unt emente com o presidente. 
V - Apresentar retatório financeiro para ser submetido A Assembléie Geral. 
VI - Apresentar semestralmente o balancete ao consefho fiscal, 
VII - Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, 
VIII - Conservar sob sue guarda e responsabilidade oe documentos relativos á tesouraria 

A r l 27 - O Conselho Fiscal será constttuido por 3 (trés) membros, eieitos peta Assembléie Geral 

5 1* - O mandato do Conseiho Fiscal será coincidente com o mendato da diretoria 
S 2 A - Em caso de vacânda o mandato será assumido peio res ped Ivo suplente, atá o seu término • -
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5 3* - A responsabfDdade dos membros do Conselho Fiscal, por omissão no cumprimento de seus deveres é solidária mas nele se extgf _ _ 
membro dissidente que fizer consignar sua divergência em ata perente e Assembléia Geral " SiÀl-
% 4* - O membro do Conseiho Fiscai nêo é responsável pelos atos mdtoa da outros membros, salvo se com eles for conivente, ou s* ' 
concorrer para a prática do eto , — CAR1<1ÍRK) JUI I O M I R A N I M 
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ArL 28 - Compete ao Conselho Fiscal 

I - Fiscal EST as despeses realizadas peta direi orla 
II - Examinar oa Ivroe de escrituração da entidade. 
III - Examinar o balancete semestral apresentado peto tesoureiro, opm endo e respeito. 
IV - Apreciar oe bel encetes e inventados que acompanham o reiatório anual da diretoria, 
V-Opinar sobra requisição e anen aç&o de bens. ESCREVENTE AUTORIZADO 
VI - Convocar a Assemblóia Oeral. sempre que houver duvxfa das despesas apresentadas pela dretona ou que a dvetona se abstenha de 
prestar oa eactaredmentoa necess ór los, 

VII - Compete ao presidente do conseiho substituir o secretário e o tesoureiro em suas faltas, impedimentos e/ou vacânda de cergo 

PARAGRAFO UNICO O Conselho Fiscai reunlr-se-á ordinariamente a cada 3 (trôs) meses e extraordinariamente sempre que for necessário 

/<r^v 
ArL 29 - A entidade náo remunere, nem concede vantagens ou benefídos por queíquer forma ou titulo, e seus diretores. conselheiros, 
sódos. instihridores, benfeitores ou equivalentes / f l s ( \ , 
A r l 30 - O i membro» da enttdade estar&o «ujettoe às seguintes peneiidedes 

/ / 

t I — ADVERTÊNCIA quando com palavras ou atitudes desrespeitarem tous companheiros, . . 
lt - SUSPENSÃO quando rescindirem nas falias supramencionadas ou praticarem outras que comprometerem o bom funcionamento* da"1 

lll - EXCLUSÃO em caso de relncidftncfe nas felles ent eriormente citadas em caso de agressões corpórea ou quando usarem do cargo que 
ocupam para seu próprio beneficio 

CAPÍTULO IV - DO PROCESSO ELEITORAL 

A. - - Concorrerflo ás eleiçóes para renovação da diretoria a conselho fiscal da entdade, os membros associados que estiverem em pieno 
gozo de seus direitos estatutários, que ae inscrevam em chapas a cujos nomes constem na lista de votação 

A r t 32 - A eleição serã peto voto secreto ou por aclamação dos sócias registrados e devidamente em dia com suas obrigações sociais, com 
30 (trinta) dias da antecedãnda do pleito eieitorai 

ArL 33 - A mesa eieitorai ó constituída por 1 ( im) presidente, 1 (um) pnmeiro mesário, 1 (um) segundo mesáno, 2 (dois) secretários e 1(um) 
suplente, escolhidos em Assembléia Gerai, com peio manoa 5 (cinco) dias de antecedência da eleição 

PARAGRAFO UNICO Não podem ser nomeados presidentes e mesános 

I - Os candidatos e seus parentes até o segundo greu. incluindo cônjuge e ainda oa parentes por afinidade. , 
II - Os membros da diretoria em exerddo 

ArL 34 - Em caso de empata entre meis de um candidato, consider ar-se-á eleito o membro que contar com mais tampo na entidade, 
persistindo o empata será eleito o de meior Idade e por ultimo será feito um sorteio 

ArL 38 - Os membros eleitos t ornar áo posse de imediato para suas funçóes e atrtouiçóes 

A r t 38 - Não coincidindo o numero de votantes com o de sobrecartas nas umas, sará anulada a eleiçáo 

CAPITULO V - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

A^ "* - Os recursos financeiros necessários á manut enç áo de mstiiuição poderâo ser obtidos por 

I - ..mos de parceiros, Incentivos fiscais a financeiros dos munidpios, estado a umáo, convénfoe e contratos firmados com o poder púbico 
para financiamento de projetos na sua área da atuaçáo e ainda com entidades náo governamentais, nacionais e Internacionais 
tl - Contratos e acordos firmados com empresas e agêndas nadonais e inter nac ion ars, bem como com empresas de economia mista a 
lodedodei anónknas 
til - DoaçOes, legados e heranças, 
fV - Rendimentos de apicações de seus ativos financeiros e outros, pertrnentes ao património sob a sua administração, 
V - Recebimento de direitos autorais, etc 

CAPITULO VI - D O PATRIMÔNIO E RENDAS 

Ar t 3 8 - 0 patrimônio da entidade será constituído de 

I - Doações, legados, contribuições a auxiiios de pessoas físicas e jurkbcas de direito pubSco ou pnvado. naciona» e estrangeros. 
II - Bens móveis e Imóveis, adquiridos e recebidos em doações 

A r t 39 - Constituem recettas ds entidade, 

I - Contribuições provenientes ds convénios, acordos, projetos contratos com entidades nacionais e intemadonais. 
II - Contribuições doa sócios 

* *h .(•»*-
. «a -

-rx: 

\. " 
JUs- ' ' 2 « 

. ' . ^ ^ 

A p r e t e n t n cOUV H W T W U t -om 
o oHul fWi U n u M 

E m i o n i , , A. d u v o i d u d u 
Por ta tuzu 

Qfl„Jlw (7 

M*R1 souy COKTÊS iVicAo A 
V<IOKMjaZu£LtA(KMfrTraAbR* ^ 
W^RCiAGOf v^VE , OE E. 

* 00 Ed r BESSA UÍT 

.S,'- 1-
tV-, • 



PARAGRAFO UNICO As rendas recursos e eventuais resuitedos operacionais serflo aplicados integralmente na manut 
desenvoMmento dos objetrvoe Institucionais no temtório naaonal 

A r t 40 - No caso cfa dtesotuçfio de fnsMutçao, os bens remanescentes ser&o destinados è outra Instituição congénere do Munidpio, con 
personalidade jurídica ou para uma instrtmçáo publica, devidamente registr eda no CNAS 

CAPÍTULO VH - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Ar t 4 1 - A prestação de contas da assoaação observará 

I - Os prtidptos fundamentais de contabilidade e as normes bresBeires de contabilidade, 
II - A pubOddade. por qualquer meio eficaz no encenamento do exerdao fiscal do reiatório de atividades e des demonstrações financeiras da 
entidade, fnctuindo as certidões de débito junto eo INSS e eo FGTS 
1(1 - a reatizaçAo de audAorta, tndustve por auditores externos (ndependentes. se for o caso, da opi icação dos eventuats recursos e bens de 
origem púbDca, recebida petas Organizações da Sociedade Civl de Interesse Pubtico Será feita conforme determma o parágrafo do Art 70 da 
Constituição Federei 

DA QUALIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE C M L DE INTERESSE PUBLICO. DE ACORDO COM A 
LEI 9790/99 

\ ' 

A r t 42 - A Aflsoctaçôo não distribuirá entre seus sóck», sssociedos, conselheiros, diretores empregados, ou doadores eventuais excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonMeações, particfpaçóes ou parcela de seu património 

A r t 43 • Entidade nêo remunerada, nem concede vantagens ou beneficias por qualquer forme ou titulo e seus diretores, conselheiros, sócios, 
instituidores, benfeitoras ou OQuivolentes 

A r t 44 - A Associação aplicará Integralmente as suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na manutençáo e desenvolvimento 
dos objetivos Institucionais no território nacional 

l - No caso de dissduçáo, da aprovada da extinção pele Assembléia Oeral, convocada especialmente para este fim, proceder-se-á ao 
k amento de seu património que obrigatoriamente será destmado a outras msttfuçóes legalmente constituídas sem fins lucrativos que 
tenbam objetivos sociais semelhantes devidamente registrados no CNAS 

Ar t 46 - A Associaçáo adotará práticas da gestão admimstrstivss. necessárias e suficientes a coibir a obtençáo de forma individual ou coletiva 
da benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da partetpaçôo no respectivo processo decaório 

A r t 47 - O Conselho Fiscal ou órgão equivalente lerá competência para opinar sobre os relatórios de desempenho financetro e contábd e 
sobre as opereçóes patr frnon lais realizados emit mdo pareceres para os organismos superiores da entidade 

A r t 48 - Na hipótese de perde do registro na CNAS pele entidade, seu acervo patrimonial adquindo com recursos públicos durante o período 
am que perdurou o registro junto ao CNAS será deelhedo e outra entidade congénere, pref erenc Wmente que tenha o mesmo objetivo sodal 

A r t 4 0 - A entidade poderá conter com mão-de-obra de terceiros, desde que o serviço seja voi unt ário e náo fique carederizado vinculo 
trabalhista 

CAPITULO Vlll - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

A r t 60 - A entidade será dnsoMda por decisão de Assembléie Geral Extraordmána, especialmenie convocada para esse fim. onde em 
pi imeiro convocação com 2/3 (dois terços) e em segunda convocação com qualquer numero de associados, quando se tomar impossível e 
continuação de suas st Mdades, de ecordo com o ertlgo 54, VI do Código Civl Brasileiro 

A r t 61 - O presente estatuto poderá ser reformulado em qualquer tempo, por decisão da maioria absoluta dos assodados, em Assembléia 
Gerei especialmente convocada para essa função e em segunde convocação com qualquer numero 

, - Qs casos omissos serfto resolvidos pela Diretone e referendados pela Assembléia Geral, ressattando que o presente documento 
a, a em vfgor ne deta do seu reglstro em Certôrto 
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Ãcaeq u i 
ÇAO CULTURAL, 

ARTÍSTICA E ECOLÔOCA DE QUIXADÁ 

DECLARAÇÃO 

Declaro para devidos fins, para fazer prova junto a Assembléia Legislativa do Estado do Ceara, 
no processo de solicitação de Utilidade Publica Estadual, que o Relatório de Atividades e o 
Balanço Anual de 2004 e 2005 da Associação Cultural artística e Ecológica de Quixadó, foram 
afixados no Quadro Geral da ACAEQUI, a fim de que todos possam ter ciência dos trabalhos 
desenvolvidos por esta organização não governamental, conforme preceitua o 8 2° do artigo Z 0 . 
da Lei Estadual N. 12.554,de 27 de dezembro de 1995 e publicada no Diário Oficial do Estado 
no dia 06 de Fevereiro de 1996 

xaóá, 04 de Abril de 2006. 

ÍAJ 7^ ali 

Carlos Alex de Oliveira Pimentel 
residente do Conselho Fiscal 

íjÈ 

ififfiwiiJi CAj^L^^ 
Al r^QíSv 

t /- eLr+p-L. ~ ^ 
fi QUIXADÁ 

VKIIDO ÍOfcft.' 
A l 

KLo u* «intvncuMOG 

fZn QyuJ P A 
Rachel Tavares Nobre 
Membro do Conselho 

VoA / U ^ # # J / a ^ a y ^ ^ 

& ShuJ & 
Manoel Barros de Moraes 
lembro do Conselho 

j ^ ^ J b 
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ítiifirami)» EM&Mft- hc 
^jUiS -Jzí^r^ 

Wagner Un a Borges 
ESCREVENTE AlJTORIZADO 

*AOS moi 

uw Cesar Meneies Ferfetta 
ESCREVENTE AUTORIZADO A v p ^ ^ t e VorgcH. 1102 - 63 WXMJOO-Quuodd-Ceard 

Tel (88) 34122070 / (85) 32694909 - acoequi^uol com.br 

CNPJ 04.908 428/0001-65 
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BALANÇO FINANCEIRO ANUAL 

. Pr / 
OGlC&r, m NOME DA ENTIDADE M ^ O C ^ f ^ e ^ \^0\\)e>^, P ^ ^ U C A ^ ^ P P _ _ _ _ _ ^ 

ENDEREÇQ-COMPLETOT^. A p j r v ^ U ^ . vJpQÍQ)^ % UOI_ T^Q^AA^) O O O 

PERÍODO V p o ^ q o ^ r c ^ v U > b v o ^ ^ 5 0 0 S " ^ 

ANO ^ 
u&A^T - f^QAJL&ÁJ \ 

HISTÓRICO RECEITA 
c ^ b p Q T ^ 

HISTÓRICO DESPESA 
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Relatório dc Atividades Desenvolvidas na ACAEQUI - Associação 
Cultural Artistica e Ecológica de Quixadá - Ano de 2004 

Aulas de Ballet 
Monitora hdna Letícia 
Dias da semana Terça e Quinta-feira 
Horáno OS 00 ás 1 Ihs e de 14 00 ás 17 OOhs 
Total de alunos 43 alunos (07 á 14 anos) 

Aulas de Teatro 
Moniloi Ins Fi eitas 
Dias da semana Quarta e Sexta feira 
Horários 17 30 ás 18 30hs 
Total de alunos 46 alunos 

Aulas de Capoeira 
Monitor Alexandre 
Dias da semana Terça e Quinta feira 
Horános 17 00 as 19 OOhs 
Total de Alunos 52 alunos 

Aulas de Dança de Rua 
Moiutor Veromldo Silva 
Dias da semana Segunda e Sábado 
Horano 13 00 ás 16 OOhs 
Total de alunos 58 alunos 

Treino de Futebol de Campo 
Monitora Heloísa Menescal 
Dias da semana Quarta e Sexta feira 
Horános 07 00 ás 08 OOhs 
Alunos 72 meninos e 20 meninas 



ACAEQUI desenvolve palestras educativas para adolescentes, jovens e idosos etc 

Palestras de Prevenção á DST / ATOS e distribuição mensal de preservativos 
Monitoradas pelo Doutora Liana Cavalcante / \ 

Palestras sobre Adolescência / Drogas . P\ 
Monitoradas pelo Dr Carlos Magno * ^ J 

Palestras sobre Idosos 
Monitoradas pela Doutora Liana Cavalcante 

Palestras sobre esportes Radicais 

Monitoradas pelo mstrutor de Rappel Tenente Adão Mazera 

Palestras sobre Meio Ambiente 
Monitoradas pela coordenadora do Meio Ambiente em Quixada Josefa Viana 

Dr /.eflfrne Menescal 
'residente 



Relatório dc Atividades Desenvolvidas na A L A L Q L I - Associação \ 
Cultural Artistica c Ecológica de Qu ixadá - Ano de 2005 

Aulas de Ballet 
Monitora Edna Letícia 
Dias da semana Terça e Quinta-feira 
Horano 08 00 ás 1 Ihs e de 14 00 as 17 OOhs 
Total de alunos 43 alunos (07 a 14 anos) 

Aulas dc Teatro 
Monitor Íris Freitas 
Dias da semana Quarta e Sexta leira 
Horános 17 30 ás 18 30hs 
Total de alunos 46 alunos 

Aulas de Capoeira 
Monitor Alexandre 
Dias da semana Terça e Quinta feira 
Horános 17 00 as 19 OOhs 
Tolal de Alunos 52 alunos 

Aulas de Dança de Kua 
Monitor Veromldo Silva 
Dias da semana Segunda e Sábado 
Horário 13 00 as 16 00 hs 
1 otal de alunos 58 alunos 

Tremo de Futebol de Campo 
Monitora Heloísa Menescal 
Dias da semana Quarta e Sexta feira 
Horános 07 00 as 08 OOhs 
Alunos 72 meninos e 20 meninas 



ACAEQUI desenvolve palestras educativas para adolescentes, jovens e idosos etc 

Palestras de Prevenção á DST / AIDS e distnbuição mensal de preservativos 
Monitoradas pelo Doutora Liana Cavalcante 

Palestras sobre Adolescência / Drogas 
Monitoradas pelo Dr Carlos Magno 

Palestras sobre J dosos 
Monitoradas pela Doutora Liana Cavalcante 

Pn les tras sobre esportes Radicais 
Monitoradas pelo instrutor de Rappel Tenente Adão Mazera 

Palestras sobre Meio Ambiente 
Monitoradas pela coordenadora do Meio Ambiente em Quixadá Josefa Viana 

Dr Z-eyrne MenescaJ 
Presidente 



ÍAca equi 
• lAO CULTURAL * 
A E EOOLÚQCA DE OUKADA 

Declaração 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto a Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceara, no processo de solicitação de Utilidade Publica Estadual, que a 
Associação Cultural Artística e Ecológica de Quixadó - ACAEQUI, não recebeu 
nenhuma subvenção social do Poder Publico Sendo mantida com recursos doados por 

Quixadá 04 de Abril de 2006 
^ fc^jfcu^i "J^2^ 

,^Si Leorne'Menescal 7 
idente da Acaequi 

Ac -Hwa^A d?̂ — T Ã u f c l 
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{AJ 749^29 

íir 
Maria de Freitas Bezerra 

es ou reira 

Carlos Alex de Oliveira Pimentel 
residente do Conselho Fiscal 
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Tavares Nobre 
bro do Conselho 

c f r w / & / ? 7 ^ ^ /V l<?SLo^ 
Manoel Barros de Moraes 
Membro do Conselho 
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M 
v A u i N i luMKKTF 

WagnerLftnà 
E i n DS A l / r o n C I D A M 

Borgeb 
ESCREVENTE AUTORIZADO 

W 
'Av~Pr«íòente Vorgos. 1102 - 63 900-000 - Quixadá - Ceard 

ri^irííS^4122070 / 32694909 - aaiequi©uol com br 
^ CNPJ 04908428/0001 f 

CJTUMA SILVA - * " " ^ r [ l Cesar Menezes Ferr&ra D 

ESCREVENTE AUTORIZADO > - o2n 
r n t c R t o M M r M r M r JAJ 749461 



PAROQUIA SANTA TEREZINHA 
-DIOCESE DE QUIXADA -

Rua da Paz^/n - PÇa da Matriz - Campo Novo 
63.900-000 - Qoiíadá - Ceara- Foiie(0"88) 3412.1523 

f K 

DECLARAÇÃO 

Atestamos para os devidos fins, que a Associação Cultural Artística e 
Ecológica de Quixadá - ACAEQUI, desenvolve trabalhos voluntários com 
jovens e adolescentes no bairro do Campo Novo, podendo assim, ser 
considerada idónea para os mesmos. 

' tunta Reconheço .a outenticid£/Jo da(snfirma(s) 

jST 47 jkhf hy*^ . MQLQM-* 

testemunho _ - J ^ | da verdade 

^^y&â^s 
M- L t " & S I L V A - C r i n C T - f í f / 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

A STCíJ&nyíXIA 9&ICI09&L VE JUSTIÇA, no uso das 
atnbuições que lhe confere a Portaria n0 1.276, de 27 de agosto de 2003, 
publicada no Diário Oficial da União em 28 de agosto de 2003, RESOLVE: 

Conceder o presente certificado de Utilidade Pública Federal a 
entidade SISSOCIAÇÂO CULTUS^L MJÍSI lCA E 'ECOLÔgiCl VE 
QWXWDÁ - ACATJQW, sediada em QUDCWJl CE inscrita no CNPJ 
sob o n" 04.908.428/0001-98, após o exame confoi me consta do Processo MJ 
n0 08026.000319/2005-71, que culminou com a Portaria n 0 764, de 28 de 
abril de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 29/04/2005, 

CEqjTUFICftVO 
/ 

Brasília , 31 de maio de 2005 

Cláudia Maria de Freitas Ctiàgas 
Secretária Nacional deJustiça 

^ ^ í S 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

GABINETE DO PREFEITO 
Rim luhcliaul-iHLu. MV- Alhn-Ceniro Iniiv (Oxx) 4I2-I5HI CU» O.VXXUm 

LEI N 0 2195 DE 27 DE MAIO DE 2005. 

DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA 
MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL, ARTÍSTICA E ECOLÓGICA 
DE QUIXADÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, Estado do Ceará, no uso de suas 
atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte lei 

1 '' Art. I a - Pelos termos da presente lei, flca declarada de utilidade publica municipal a 
1 !• Associação Cultural, Artística e Ecológica de Quixadá, ACAEQUI, entidade sem fms 

lucrativos, com estatuto registrado sob o n 0 371, às fls H/12 do livro A-4 do cartóno do 2 o 

'I y oficio de registro de pessoa jurídica, inscnta no cadastro nacional da pessoa jurídica CNPJ 
, ' sob o n 0 04 908 428/0001-98 e no Conselho Municipal de Assistência Social de Quixadá 

, sòb o n 0 023/04 

' Art. 2°-Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
1 i 

i ' ' ' Paço da Prefeitura Municipal do Quixadá, cm 27 de maio dc 2005 

,• i cs marques 
lunicipal 
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C O M I S S A O O E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E F t E D A Ç A O 

PROJETO DE LEI N.0 Aoê/jnnA 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em ^1 dé IJMÉ 

Presideme da CCJR 
4-

Remessa dos autos a (o) Coordenador (a) 
das Consutt^as Técnicas, r 
For ta te2a ( ei ÍL^e_/ j 

José Lciíc Jucd Filho 
Procurodor 

jfiiUmhi IKBUTÍH M BItM M tWl 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PROCURADORIA 

Projetos de Lel n.0 106/2006 
Autoria: DEPUTADOfA) OSMAR BAQUIT 

Ao(À) Dr.(A) EDGARD MARTINS BEZERRA FlLHO, asses­
sorado por DR.(A) MARIA ANTONIETA DE LUCENA, para proce­
der análise e emitir parecer. 

Fortaleza, 2 de 2006 

Sousa 
Coordenador d u Consultorin Técnlcn 

m KsaeumxM KXEXA. 2007 ocffcu mocs 
TH- ( O P T O 2T7JS0O FAJL ( O a « S TTTTTM 

CEP « O I T O 9 0 0 FORTALEZA C t A B * 

E-MM « w u M a cot ta v m ^ r / f m tá ca^ar b> 



BALANÇO FINANCEIRO ANUAL ANO: 2005 

NOME DA ENTIDADE ASSOCIAÇÁO CULTURAL ARTÍSTICA E ECOLÓGICA DE QUIXADÁ - ACAEQUI 
ENDEREÇO AV PRESIDENTE VARGAS N 0 1102 / BAIRRO CAMPO NOVO / QUIXADÁ - CE 
PERÍODO JANEIRO Á DEZEMBRO DE 2005 

HISTÓRICO RECEITA HISTÓRICO DESPESA 
Doação feita pelo presidente da Acaequi 14 890,00 Luz 2 800,00 

Água 396,00 
Telefone / Internet 1 080,00 
Manutenção da Rádio Comunitária 1 890,00 
Matenal de limpeza 400,00 
Reparo na Sede da Acaequi 3 188,00 
Material de escritório (tinta de impressora, resma, etc) 2 000,00 
Manutenção do equipamento - PC 536,00 
Contador 2 600,00 

TOTAL R$ 14 890,00 TOTAL R$ 14 890,00 

• MENESCJ 
Presidente 

à&se-óMmfr Qnf.VQS\2 7i\liVv 
JOSÈ VAGNER QUEIROZ XAVIER 

rkiloi Wi0 olxl^A^cío^ íbzJnr&L-
V * TT . i r * - r .T* r ^ r - TTruT-rT' A O T>TT'TTmT> A*-^ 

Tesoureiro 
AILA MARIA DE FREITAS BEZERRA 

Conselho Fiscal 

>\«í»*s\ 
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DECLARAÇÃO \ . 

Declaro para os devidos fins que conheço as pessoas abaixo 
relacionadas e afirmo que as mesmas são idóneas e de conduta 
ilibada e compõem o Conselho Fiscal da Associação Cultural 
Artística e Ecológica de Quixadá - ACAEQUI. 

Carlos Alex de Oliveira Pimentel - Presidente 
RG: 910.070.179-99 
CPF- 219 929.243-68 
Rua Carlos Enéas de Medeiros Lessa / Planalto Universitáno 

Emanuel de Barros Morais - Conselheiro 
RG: 205005136093 
CPF- 901.264.753-34 
Rua D / N 0 26 / Bairro Cohab 

Raquel Tavares Nobre - Conselheira 
RG: 2003002110780 
CPF: 012.604.543-71 
Rua B/N" 36 / Bairro Cohab 

Quixadá, 03 dejulho de 2006 

^ f j L & t A a n a L , 
/Pároco 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins que conheço as pessoas abaixo 
relacionadas e afirmo que as mesmas sâo idóneas e de conduta 
libada e compõem a Diretoria da Associação Cultural Artística e 
Ecológica de Quixadá - ACAEQUI. 

Leome Menescal - Presidente 
RG: 49.136-80 
CPF: 204.054.483-68 
Rua C / N 0 279 / Bairro Cohab 

Francisco Fabiano Batista - Vice-Presidente 
RG: 319.806.997 
CPF. 662.040.543-68 
Rua D/N 0 219/Cohab 

José Vagner Queiroz Xavier - Secretário 
RG: 3309.733-98 
CPF: 005.798.253-88 
Carrascal I / N 0 203 

Aila Maria de Freitas Bezerra - Tesoureira 
RG: 2328.775-92 
CPF 520.097.263-91 
Rua Padre Cícero,394 / Bairro Triângulo 

Quixadá, 03 de Julho de 2006 

/ / * J ^ m a 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

1 
Parecer n. 0 LO 188/06 
Projeto de Lei n 0 106/2006 
Autor: Deputado Osmar Baquit 
Assunto: dispõe sobre a concessão do Título de 
Utilidade Pública a Associação Cultural, Artística, e 
Ecológica de Quixadá - ACAEQUI. 

PARECER 

I- HISTÓRICO1 

Submete-se à apreciação da Procuradoria 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art 1o, inciso V, 
se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0 0106/2006, de autoria do 
Deputado Osmar Baquit, que "Considera de Utilidade Pública 
Cultural, Artistica e Ecológica de Quixadá - ACAEQUI". 

desta Casa de 
a fim de emitir-
jundicidade e 

Excelentíssimo 
a Associação 

Em sua justificativa o Nobre Parlamentar argumenta 

"... que a requerente desenvolve trabalho social com 
vista à melhoria da saúde, educaçào, habitação, segurança pública entre 
outros... " 

II-ASPECTOS LEGAIS: 

1. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ESTADUAL 

O Projeto de Lei em referência encontra esteio jurídico na 
Constituição Federal e na Constituição do Estado 

Vejamos 

Dispõe o Art 1 o da presente propositura 

"Art Io. É considera de Utiiidade 
Pública a Associação Cultural, 
Artística e Ecológica de Quixadá • 

«v mrwifcooB MPCTA. JBOJ autso meo 
m_ toaKt jnaoo nu to**mt jrrJrea 
C I P O O I T O aOO f O R I A L E I À C E * B * 

L-mtM w o , o # 1 ca p n tm Hne / / — - ^ * 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n. 0 LO 188/06 
Projeto de Lei n 0 106/2006 
Autor: Deputado Osmar Baquit 
Assunto: dispõe sobre a concessão do Título de 
Utilidade Pública a Associação Cultural, Artística, e 
Ecológica de Quixadá - ACAEQUI. 

ACAEQUI", entidade 
filantrópica, sem fíns lucrativos com^\ 
sede e foro no municipio de Quixadá/ 
Ce". 

O Texto nacional prevê a autonomia dos entes federativos e as 
competências reservadas aos Estados, em seus arts 18 e 25, § 1 0 

respectivamente, ex w 

"Ar t 18. A organização político-
administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, todos autónomos, 
nos termos desta Constituição." 

"Art. 25. Os Estados orgamzam-se e 
regem-se pelas Constituições e leis 
que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. 

§ 1° - São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam 
vedadas por esta Constituição." 

A Carta Estadual do Ceará em obediência a nossa Lei Maior, determina 
em seu art 14, inciso I, oseguinte 

"Art 14. O Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, 
exerce em seu território as 
competências que, explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam 
vedadas pela Constituição Federal, 
observados os seguinte principios: 

n m r M W . V T n n I P T J T I W T o o r t » W W C S 

TTL K > n < S JTTJSOO W . l & o W JTT J T M 
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E-RM* I U U U » * cm^nJx Hnp / / w v d ca ( M tK 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n. 0 LO 188/06 
Projeto de Lei n 0 106/2006 
Autor: Deputado Osmar Baquit 
Assunto: dispõe sobre a concessão do Titulo de 
Utilidade Pública a Associação Cultural, Artística, e 
Ecológica de Quixadá - ACAEQUI. 

/ - respeito à Constituição Federal 
unidade da Federação;" 

O Texto Cearense, ainda em seu art 60, inciso I, determina que cabe 
a iniciativa de leis aos Deputados Estaduais, o que autoriza o Excelentíssimo 
Deputado Osmar Baquit, a apresentar a propositura na forma de "Projeto de Lei", 
in verbis 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de lei: 
I - aos Deputados Estaduais;" 

Oo ponto de vista técnICO-Jurídico, nada há que obste a iniciativa do 
Nobre Parlamentar Trata-se de competência remanescente ou residual, isto e, 
uma competência que lhe foi conferida a partir de matéria remanescentes, não 
vedadas alhures Portanto, o autor não extrapolou os limites de suas iniciativas 
estabelecidos seja pela Constituição Cearense ou pela Constituição Federal 

2. DA LEI ESTADUAL N.0 12.554 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1995 

A Concessão de Título de Utilidade Pública a Instituições de Natureza 
Privada é disciplinada pela Lei Estadual n 0 12 554 de 27 de dezembro de 1995 

Estabelece o artigo 1° da Lei acima mencionada 

uArt. Io. A concessão de 
reconhecimento de Utilidade Pública 
às Sociedades civis, associações 
com atividade social, recreativa ou 
esportiva, instituições filantrópicas, 
de pesquisas cientificas e fins 
culturais; e fundações constituídas 
no Estado do Ceará, poderâo ser 
declaradas de Utilidade Pública, 
obedecendo as normas estabelecidas 
nesta Lei". 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n. 0 LO 188/06 
Projeto de Lei n 0 106/2006 
Autor: Deputado Osmar Baquit 
Assunto: dispõe sobre a concessão do Título de 
Utilidade Pública a Associação Cultural, Artística, e 
Ecológica de Quixadá - ACAEQUI. 

• ' t i ^ .A 

Os documentos necessários para concessão de título de utilidade 
pública estadual estão elencados no arL 2 o, alíneas, "a","b","c","d","e", §§§ 1 o , 
2 o e 3° da lei acima mencionada 

Constatamos que o projeto em foco vem acompanhado dos documentos 
exigidos pela lei reguladora da maténa em seu ar t 2° para a concessão do Titulo 
de Utilidade Pública, quais sejam 

I - Comprovante de personalidade jurídica, através de 
Certidão fornecida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, conforme 
determina o art 2 o, letra "a", (fls.04/05) 

l l - O atestado de funcionamento atualizado às fls. 07, 
fornecido pelo Presidente do Ficháno Central de Obras Sociais do Ceara -
F C O S C , ( art 2 o , nb n) 

Jll- O Estatuto legalmente reconhecido, comprovando 
1 não ser remunerado de qualquer forma os cargos de 

diretona e conselho fiscal, (art 43) 
2 a não distnbuição de lucros, bonificações e vantagens 

a seus dirigentes, mantedores ou associados, (art 42) 
3 que em caso de dissolução, seu patrimônio sera 

incorporado ao de outra entidade congénere ou ao 
Poder Público, (art 40), ver fls.05 e 08/13; 

IV - A associação anexou a proposição o relatório 
circunstanciado dos serviços prestados a coletividade (fls.18/19), acompanhado 
do demonstrativo da receita e da despesa (fls.27) referente ao exercício de 2005, 
ainda que não tenham sido subvencionadas, (fls. 20) conforme o art 2 o, letra "d", 

V - A publicação dos relatórios e balancetes, acima 
mencionados, comprovada através de declaração firmada pelo Presidente e 
Conselheiros Fiscais com firmas reconhecidas de acordo com o art 2 o, §2°, ( fls. 
14) 

VI - Apresentou atestado de idoneidade moral e de ilibada 
conduta de seus dirigentes e conselho fiscal fornecido pelo Pároco da Igreja 
Santa Teresinha de Quixadá, Padre José Mana Loiola, como determina o art 2 o, 
alínea "e" §3° da citada Lei (fls.28/29) 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.° L0188/06 
Projeto de Lei n 0 106/2006 
Autor: Deputado Osmar Baquit 
Assunto: dispõe sobre a concessão do Titulo de 
Utilidade Pública a Associação Cultural, Artística, e 
Ecológica de Quixadá - ACAEQUI. 

I- CONCLUSÃO 

Ao analisarmos a propositura, observamos que a 
requerente acostou às fls 22 e 23 o Titulo de Utilidade Publica Federal e 
Municipal, respectivamente, e juntou ao pedido todos os documentos para 
requerer o Titulo de UP Estadual, conforme manda a Lei Estadual n 0 12 554/95 
que regulamenta a matéria. 

Em face de todo o exposto, opinamos a Egrégia 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação pela admissibilidade do projeto 
de lei n 0 106/06 por não haver nenhum desrespeito à Constituição Federal, à 
Constituição Estadual e estar em conformidade com a Lei Estadual n 0 12 554/95 
que disciplina a concessão do Título de Utilidade Pública Estadual 

Ressalvando melhor entendimento, este é o nosso 
parecer 

Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará em Fortaleza, 03 de julho de 2006. 

^ ^ X ^ L ^ ^ y ^ , 
Dr. Edgard Martins Bezerra Filho / 

Consultor Técnico-Jurídico 

Assessorado por 
l A a r ^ n W e L c i 

: Maria Antonieta de 
OAB/CE n 0 8.755 

esHCore-
Lucena 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

PROCURADORIA 

Projeto de Lei n 0 106/2006 
Autona DEPUTADOfA) OSMAR BAQUIT 
Ementa CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL, ARTÍSTICA E 
ECOLÓGICA DE QUIXADÁ- ACAEQUI 

De acordo com o parecer 

À consideração do Sr Procurador 

Fortale; 

Rosa de Sousa 
' d u Contuttoriu Técntcas 

91(306*6. 
(Sè^omíâôão^da ^^onâUbução,Q^sáãça^^tee/ação. 
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Comissão de Justiça, em Ĵ V de o^w^w^ o de 2006 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N0106/06 

Considera de Utilidade Pública a Associação Cultural, 
Artística e Ecológica de Quixadá-ACAEQUl. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° E considerada de Utilidade Pública a Associação Cultural, Artística e Ecológica de 
Quixadá - ACAEQUI, entidade civil, filantrópica, sem fins lucrativos, com sede e foro no município 
de Quixadá - CE 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

17 de outubro de 2006 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEI NO 13.818, de 8.11.06 

CEARA, . 
A C i f i ^ " " en i . s & K f i * 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA E OITO 

Considera de Utilidade pública a Associação Cultural, 
Artística e Ecológica de Quixadá-ACAEQUl. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o É considerada de Utilidade Pública a Associação Cultural, Artística e Ecológica de 
Quixadá - ACAEQUI, entidade civil, filantrópica, sem fins lucrativos, com sede e foro no município 
de Quixadá - CE. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

17 de outubro de 2006. 

DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2 o VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 o SECRETÁRIO 
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